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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
1ª VARA DO TRABALHO DE PORTO ALEGRE 

 ACC 0021085-37.2022.5.04.0001
AUTOR: SIND DOS EMPREG DE EMPR DE SEG EVIGIL DO EST DO RGS 
RÉU: SELTEC VIGILANCIA ESPECIALIZADA LTDA E OUTROS (6) 

Vistos etc.

A) Os documentos juntados com a inicial e a manifestação da ré
Seltec no ID 6efda7f demonstram que não houve o pagamento de várias parcelas de
natureza alimentar aos substituídos que prestam ou prestaram serviços ao Município
de Porto Alegre, o que, aliado ao perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo, emprestam verossimilhança às alegações da inicial e impõem o deferimento
em parte das tutelas de urgências requeridas na inicial:

1 - O pedido I já restou deferido conforme decisões ID b1b2d65,
ID 8fafda4 e ID 5b4a8f9, cumprido em parte pelo Município réu (ID 6a773b5, ID.
052b618 - Pág. 1 e ID cf7dce1).

2 - Os pedidos II e V já restaram deferidos na decisão ID
b1b2d65, sendo anexadas tabelas aos autos com a identificação dos substituídos nos
ID 63ca332 - Pág. 1 e seguintes e ID ed71091 e seguintes. 

3 - Quanto ao , verifico que, nas tabelas já anexadaspedido III
aos autos, não foram identificados e individualizados os valores devidos a título de: a)
salários e décimo terceiro salário de 2022; b) vale alimentação, vale-transporte, auxilio
combustível de novembro e dezembro de 2022, c) TRCT’s dos empregados demitidos
sem pagamento das rescisões.

Assim, defiro o pedido e determino que a ré Seltec junte aos
 aos empregados queautos tabela com todas as informações acima relativamente

prestem ou prestaram serviços ao Município de Porto Alegre, identificando cada
, a fim de facilitar o pagamento e aparcela e seu correspondente valor separadamente

posterior fiscalização e comprovação do pagamento. Prazo 5 dias

4 - Quanto ao , pedido IV defiro a tutela de urgência para
determinar a liberação imediata do valor já depositado em Juízo (id cf7dce1) ao

, a fim de procedimentalizar o repasse de verbas trabalhistasSindicato autor
incontroversamente devidas aos substituídos de modo mais célere e seguro. Assim,
autorizo o repasse do valor depositado em Juízo e determino que o Sindicato autor 
pague aos substituídos empregados os valores identificados nas tabelas ID ed71091 e
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seguintes documentos identificados como “relação bancária dezembro”, “relação 13 –(
. O Sindicato deverá comprovar nosprimeira parcela”, “relação 13 – segunda parcela”)

autos os pagamentos aos substituídos, no prazo de 10 dias após a transferência do
valor ao sindicato. Este item 4 deverá ser cumprido de imediato, independentemente
dos prazos concedidos nos parágrafos acima e abaixo solicitando novos dados.

Quanto ao , ao contrário do apontado pela révale alimentação
Seltec no ID 6efda7f, não há qualquer prova ou elemento de prova no sentido de que a
parcela foi paga nos autos do processo 0021030-80.2022.5.04.0003. Conforme consulta
processual, referida ação coletiva envolve apenas empregados da ré Seltec que
prestam serviços à Corsan. Portanto, determino que a ré Seltec, no prazo de 5 dias,

 dos presentesidentifique os valores de vale alimentação devidos aos substituídos
autos. Identificados os valores, autorizo o sindicato autor efetuar o repasse de valores

 com posterior comprovação nos autos.aos substituídos para pagamento de tal parcela,

5 - No caso de não apresentação da documentação acima no
prazo deferido, a fim de evitar maior prejuízo ao sustento próprio e das famílias dos
substituídos, defiro o  (adoção pelo Sindicato da média do salário basepedido VI
previsto na CCT (R$1.764,40) acrescido do adicional de periculosidade (R$529,32) como
média geral para pagamento do salário de novembro de 2022 e 13º de 2022), 

6 – Em relação ao pedido de rescisão indireta dos contratos de
trabalho dos substituídos, entendo necessária maior cognição a respeito, considerando
o grande volume de trabalhadores e a instabilidade das informações sobre a
manutenção e continuidade da prestação de serviços dos substituídos em favor do
Município réu. Por isso, indefiro, por ora, .os pedidos VII, VIII e IX

7 – Indefiro o , considerando que os valorespedido X
transferidos aos presentes autos não se mostram suficientes para o pagamento
prioritário das verbas alimentares básicas dos substituídos, necessárias à sobrevivência
e sustento destes.

8 – O  já foi deferido na decisão ID 65a1227 e cumprido.pedido XI

9 – , por ora, por entender desnecessário noIndefiro o pedido XII
presente momento processual, já que outras medidas acautelatórias com maior
liquidez já foram deferidas e estão sendo cumpridas nos autos.

 

B) Considerando o caráter coletivo da demanda, intime-se o
nos termos do art. 5,§1º, da Lei 7347/85.MPT, 
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C) Por medida de celeridade processual, dispenso a realização
de audiência inicial e determino a notificação da(s) reclamada(s) para que apresente(m)

essalvada a prerrogativa dadefesa e documentos, no prazo do art. 335 do CPC, r
Fazenda Pública, sob pena de revelia e confissão. O prazo para contestação será
contado da juntada do aviso e/ou comprovante de recebimento ou do
comparecimento espontâneo do réu no processo (art. 239, § 1º, do CPC), o que ocorrer
primeiro.

Após, se for o caso, retire-se o sigilo atribuído à(s) defesa(s) a ser
(em) apresentada(s) e intime-se a parte autora para que se manifeste a respeito, no
prazo de 10 dias, ocasião em que deverá especificar as provas que ainda pretende
produzir, sua pertinência e finalidade, e indicar valor para eventual acordo.

Transcorrido o prazo da parte autora, intime(m)-se a(s)
reclamada(s) com a mesma finalidade (especificar(em) as provas que ainda pretende
(m) produzir, sua pertinência e finalidade), bem como apresentar(em) proposta de
acordo.

Após, em caso de inexistência de outras provas a produzir, no
silêncio, ou em processos que versem sobre matéria unicamente de direito e/ou cuja
prova dos fatos seja exclusivamente documental, voltem para despacho de
encerramento da instrução, intimando-se as partes novamente para eventuais razões
finais, devendo os autos virem conclusos para prolação da sentença.

D)  Intimem-se.

PORTO ALEGRE/RS, 31 de janeiro de 2023.

DANIELA MEISTER PEREIRA
Juíza do Trabalho Substituta
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